
 
 

 

EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.887 - SC (2016/0167845-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA CLARICE MENDES BERTONCINI 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S) - SC011208 

 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MAJORAÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FASE RECURSAL. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM PUBLICADO ANTES DE 18/03/2016. NÃO 
APLICAÇÃO DO §11 DO ART. 85 DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 07 DO STJ.
1. Segundo estabelece o Enunciado Administrativo nº 7 do STJ, a majoração dos 
honorários advocatícios e fase recursal somente seria aplicável se a decisão 
recorrida tivesse sido publicada em momento posterior ao início da vigência do 
estatuto processual, ou seja, a partir de 18 de março de 2016.
2. No caso dos autos, o Acórdão proferido pelo Tribunal de origem foi publicado 
no mês de janeiro de 2016, não se aplicando a regra prevista no §11 do art. 85 do 
CPC/2015.
3. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 27 de fevereiro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.609.887 - SC (2016/0167845-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA CLARICE MENDES BERTONCINI 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S) - SC011208 
   TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Embargos de Declaração propostos pela União que têm como 

objetivo excluir a condenação da majoração em honorários advocatícios em fase recursal, nos 

termos do decidido no Acórdão que julgou Embargos de Declaração em Recurso Especial, no 

seguinte sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. OMISSÃO. 
ACOLHIMENTO. SÚMULA ADMINISTRATIVA 7/STJ. APLICAÇÃO.
1. A parte embargante alega que o acórdão recorrido é omisso com relação à 
majoração dos honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015.
2. Segundo o § 11 do art. 85 do CPC/2015: "O tribunal, ao julgar recurso, 
majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho 
adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos 
§§ 2o a 6o, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários 
devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos 
nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento."
3. De acordo com a Súmula Administrativa 7/STJ, "somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 
85, § 11, do novo CPC".
4. No caso especifico do autos, trata-se de processo eletrônico, no qual se 
constata que a publicação da decisão de origem foi depois de 18.3.2016.
5. Pretensão acolhida para condenar a parte sucumbente ao pagamento de 
honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) sobre o valor da verba 
sucumbencial fixada na origem.
6. Embargos de Declaração providos, com efeito infringente.

Argumenta o Recorrente que não seriam aplicáveis as novas regras de 
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majoração de honorários advocatícios com base no Novo Código de Processo Civil previstas 

no §11, art. 85, considerando que a decisão recorrida teria sido publicada em momento 

anterior ao início da vigência do CPC/2015.

Apresentada impugnação aos embargos declaratórios (fls. 821-823).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os Embargos Declaratórios merecem ser acolhidos pelas seguintes razões: o 

regime de condenação da parte vencida em honorários advocatícios foi substancialmente 

modificado pelo Código de Processo Civil de 2015, prevendo a possibilidade da fixação da 

verba honorária não somente no julgamento da sentença de 1º grau de jurisdição, mas também 

na reconvenção, no cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida 

ou não e nos recursos interpostos, neste último caso com a majoração da verba honorária 

fixada anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado pelo advogado da parte 

em grau recursal.

Eis o teor do art. 85 do CPC/2015:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do 
vencedor.

§ 1º São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no 
cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida 
ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente.

§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por 
cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo 
possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos:

I - o grau de zelo do profissional;

II - o lugar de prestação do serviço;

III - a natureza e a importância da causa;

IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

§ 3º Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários 
observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2o e os seguintes 
percentuais:
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I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do 
proveito econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos;

II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da condenação ou do 
proveito econômico obtido acima de 200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 
(dois mil) salários-mínimos;

III - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da condenação ou 
do proveito econômico obtido acima de 2.000 (dois mil) salários-mínimos até 
20.000 (vinte mil) salários-mínimos;

IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação ou 
do proveito econômico obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos até 
100.000 (cem mil) salários-mínimos;

V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação ou do 
proveito econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos.

§ 4º Em qualquer das hipóteses do § 3º:

I - os percentuais previstos nos incisos I a V devem ser aplicados desde logo, 
quando for líquida a sentença;

II - não sendo líquida a sentença, a definição do percentual, nos termos previstos 
nos incisos I a V, somente ocorrerá quando liquidado o julgado;

III - não havendo condenação principal ou não sendo possível mensurar o 
proveito econômico obtido, a condenação em honorários dar-se-á sobre o valor 
atualizado da causa;

IV - será considerado o salário-mínimo vigente quando prolatada sentença líquida 
ou o que estiver em vigor na data da decisão de liquidação.

§ 5º Quando, conforme o caso, a condenação contra a Fazenda Pública ou o 
benefício econômico obtido pelo vencedor ou o valor da causa for superior ao 
valor previsto no inciso I do § 3º, a fixação do percentual de honorários deve 
observar a faixa inicial e, naquilo que a exceder, a faixa subsequente, e assim 
sucessivamente.

§ 6º Os limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º aplicam-se independentemente 
de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos de improcedência ou de 
sentença sem resolução de mérito.

§ 7º Não serão devidos honorários no cumprimento de sentença contra a Fazenda 
Pública que enseje expedição de precatório, desde que não tenha sido impugnada.

§ 8º Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, 
ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários 
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por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2º.

§ 9º Na ação de indenização por ato ilícito contra pessoa, o percentual de 
honorários incidirá sobre a soma das prestações vencidas acrescida de 12 (doze) 
prestações vincendas.

§ 10.  Nos casos de perda do objeto, os honorários serão devidos por quem deu 
causa ao processo.

§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 
anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau 
recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo 
vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao 
advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos 
nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento. (grifamos)

Sobre a matéria ora apreciada, o STJ em sessão administrativa definiu que a 

majoração dos honorários advocatícios somente seria aplicável caso a decisão recorrida tenha 

sido publicada em momento posterior ao início da vigência do estatuto processual. Vejamos:

Enunciado administrativo n. 7

Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 
de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC.

Assim, é preciso verificar a data em que publicado o Acórdão recorrido para 

determinar a aplicabilidade do §11 do art. 85 do CPC/2015.

No caso específico dos autos, trata-se de processo eletrônico, no qual se 

constata que a publicação do Acórdão de origem que julgou a Apelação (fls. 595-617, 

e-STJ) e ensejou a interposição do Recurso Especial pela embargante, foi publicada 

no mês de janeiro de 2016, antes, pois, de 18.3.2016, data em que o STJ considera 

como início da vigência do novo CPC, de forma que não se aplica a regra prevista no § 

11 do art. 85 do CPC/2015.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. 
OMISSÃO. ACOLHIMENTO. SÚMULA ADMINISTRATIVA 7/STJ. 
APLICAÇÃO.
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1. A parte embargante alega que o acórdão recorrido é omisso 
com relação à majoração dos honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do 
CPC/2015.

2. Segundo o § 11 do art. 85 do CPC/2015: "O tribunal, ao julgar 
recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o 
trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o 
disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de 
honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites 
estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento".

3. De acordo com a Súmula Administrativa 7/STJ, "somente nos 
recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, 
será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 
art. 85, § 11, do novo CPC".

4. No caso específico do autos, trata-se de processo eletrônico, no 
qual se constata que a publicação da decisão de origem foi antes de 18.3.2016 (fl. 
1.701, e-STJ), de forma que não se aplica a majoração de honorários prevista no 
§ 11 do art. 85 do CPC/2015.

5. Embargos de Declaração acolhidos sem efeitos modificativos.
(EDcl no REsp 1671667/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 09/10/2017).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA ÉGIDE DO CPC/1973. INAPLICABILIDADE DO § 11 
DO ART. 85 DO CPC/2015 A DESPEITO DA OPOSIÇÃO DE AGRAVO 
INTERNO E EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ÉGIDE DO CPC/2015. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 7 DO STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Depreende-se do acórdão embargado fundamentação no 
sentido de que o recurso especial foi interposto na égide do CPC/1973, de modo 
que, a despeito da interposição de agravo interno e de embargos de declaração na 
vigência do CPC/2015, não se aplica, na hipótese, a majoração de honorários a 
título de honorários de sucumbência recursal prevista no § 11 do art. 85 do 
CPC/2015, sobretudo em razão do entendimento fixado no Enunciado 
Administrativo nº 7 desta Corte, in verbis: "Somente nos recursos interpostos 
contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do 
novo CPC".

2. O aresto ora atacado abordou todos os pontos necessários à 
composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação jurisdicional 
solicitada, encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam 
harmônicas com o entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou 
contradições, o que impõe a rejeição dos presentes embargos. Verifica-se, na 
verdade, que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento de mérito do 
recurso, sendo absolutamente inaceitável na via aclaratória.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 1628972/RS, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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08/06/2017, DJe 14/06/2017).

Deve, dessa forma, ser afastada a condenação da Embargante quanto a 

majoração dos honorários advocatícios recursais, revendo entendimento anterior exarado no 

julgamento dos primeiros Embargos de Declaração contra o Acórdão que julgou o Recurso 

Especial (fls. 806-809).

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração, com efeitos 

infringentes.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2016/0167845-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.609.887 / SC

Números Origem:  50053296220154047200  SC-50053296220154047200

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MARIA CLARICE MENDES BERTONCINI 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S) - SC011208 

 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : MARIA CLARICE MENDES BERTONCINI 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO E OUTRO(S) - SC011208 

 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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